

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 666, DE 2012

Mensagem A-nº 131/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 24 de julho de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 666, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.255.

De origem parlamentar, a propositura proíbe a cobrança de taxa de serviço sobre o valor integral dos serviços quando estes forem oferecidos com desconto em sites de compra coletiva, com sujeição dos infratores às sanções previstas no artigo 56 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Reconheço os bons propósitos dessa Casa Legislativa na busca de adotar medidas voltadas à proteção e defesa do consumidor. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento à proposição em face de sua inconstitucionalidade, que passo a demonstrar.

À primeira vista, a propositura parece realmente estar direcionada, como aliás, consta de sua justificativa, à proteção e à defesa do consumidor, matéria para a qual os Estados-membros possuem legitimação constitucional para legislar, ainda que de forma complementar, nos termos do artigo 24, incisos V e VII, e § 2º da Carta da República.

No entanto, o texto aprovado foi além e, extrapolando os limites da competência complementar, conceituou “taxa de serviço” como “o acréscimo cobrado, em caráter facultativo pelo estabelecimento prestador de serviço sobre o valor total dos serviços prestados, destinado a compor a remuneração dos empregados que prestaram o serviço a contento”.

Instada a pronunciar-se sobre o projeto a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, em manifestação desfavorável da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor, compartilhou dessa conclusão ao asseverar:

“Em linhas gerais, a proposta reflete diretamente na relação de consumo, pois cuida da preservação do interesse do consumidor e do equilíbrio na relação de consumo, na forma do artigo 4º, I, II e III do CDC. 

Porém, ao interferir no pagamento de gorjetas o referido projeto de lei encontraria óbice de competência por afetar relação trabalhista, privativa da União, conforme artigo 22, I da CF/88 (...)” 

Com efeito, a gorjeta é parcela de remuneração, como consta do Decreto-lei federal n° 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho – CLT):

“Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. 

§ 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador.

(...)

§ 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que fôr cobrada pela emprêsa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada a distribuição aos empregados.”

Normas dessa natureza, ínsitas ao direito do trabalho, só podem ser editadas pela União, no exercício da competência privativa que lhe confere o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal já declarou inconstitucional norma estadual por usurpação da competência privativa da União para legislar sobre matéria concernente às relações do trabalho (ADI nº 2.947/RJ). 
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 666, de 2012, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3o do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
